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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 356/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que tem por fim introduzir alterações na Lei 4.928/92 de forma a promover revisão nos dispositivos que tratam do estágio probatório.

As modificações propostas dizem respeito à suspensão do estágio probatório em determinados casos em que o servidor tenha de se licenciar ou se afastar do serviço (ex: casamento, nascimento de filho, luto, tratamento de saúde, para tratar de assuntos particulares, etc.).

Também se propõe a suspensão do estágio probatório naquelas hipóteses em que o servidor venha a exercer cargo ou função gratificada na administração municipal ou em outras esferas.

Por fim, sugere-se que o servidor em estágio probatório seja avaliado semestralmente, devendo, ainda, ser submetido à uma avaliação especial de desempenho nos seis meses que antecederem o fim do estágio.

É o relatório.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 356/2009

Ao tratar do estágio probatório do servidor público do Município de Londrina, a Lei 4.928/92 (Estatuto do Regime Jurídico Único do Servidor Público do Município) estabelece atualmente que o servidor será avaliado trimestralmente por comissão instituída para esse fim, o qual deverá informar, quinze dias após o término do período, se foram atendidos os requisitos de disciplina, assiduidade, eficiência, pontualidade, responsabilidade e idoneidade moral (arts. 37 e 38).

A legislação municipal nada dispôs a respeito das hipóteses de licença e de afastamento durante o período de estágio probatório, sendo silente ainda sobre a possibilidade de designação para função gratificada nessa condição.

Também não se vê nenhuma disposição específica sobre a avaliação especial de desempenho, que é condição para aquisição da estabilidade, nos termos da Emenda Constitucional 19/98. Com efeito, a redação atual dos artigos 37 e 38 do Estatuto não permite diferenciar entre as avaliações periódicas e essa avaliação especial de desempenho. 

Diante disso, tudo leva a crer que não se permite uma prudente e qualificada análise do servidor em estágio probatório, razão pela qual há necessidade de uma reformulação. 

Nesse ponto, é condição fundamental para uma correta avaliação do servidor que ele esteja no efetivo exercício das funções de seu cargo, de modo que eventuais afastamentos não podem ser considerados, devendo ser descontados do período de estágio probatório.  Assim, fazendo uma interpretação teleológica da disposição constitucional, tanto a doutrina como a jurisprudência sedimentaram o entendimento de que em tais condições, estando afastado do serviço ou do cargo, deve-se dar a suspensão do estágio, que só recomeça a correr  após o respectivo retorno às funções do cargo.  

“... Nunca é demais insistir em que o estágio probatório espelha instrumento de avaliação do servidor. Sendo assim, só pode ter adequada aplicabilidade quando o servidor é aferido em relação ao efetivo exercício das funções do cargo. Ou seja: ele precisa demonstrar sua capacidade de exercer tais funções pelo período de três anos. Essa a ratio do dispositivo constitucional. Infere-se, por conseguinte, que eventuais afastamentos pessoais do serviço, como, exempli gratia, licenças médicas ou licença-gestante, ensejam a suspensão do prazo, sendo descontadas tais ausências do lapso trienal. Em semelhantes hipóteses, o estágio probatório se estenderá por mais de três anos, se considerada a data da investidura, e isso porque o servidor precisará completar o período no efetivo exercício das funções.”  (CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, p. 624,  20ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008

Do mesmo modo, o entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do seguinte julgado:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.884 - DF (2005/0061423-6)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER

Brasília (DF), 08 de novembro de 2007. (Data do Julgamento).

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. ESTABILIDADE. AQUISIÇÃO. EFETIVO EXERCÍCIO. LICENÇA-MÉDICA. SUSPENSÃO. INSANIDADE MENTAL. EXAME. PEDIDO. INDEFERIMENTO. LEGALIDADE. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO. ESTÁGIO PROBATÓRIO. RELATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. LEGALIDADE.
I - Impossibilitada a avaliação do servidor no período de três anos a que se refere o art. 41, caput, da CR/88, em decorrência de afastamentos pessoais, esse prazo deve ser prorrogado pelo mesmo período do afastamento ou licença, de modo a permitir a avaliação de desempenho a que se refere o cogitado comando constitucional (art. 41, §4º, da CR/88).

II - No caso em tela, o recorrente, agente de polícia civil, no mencionado período de três anos, ficou afastado do serviço pelo menos oito meses em virtude de licenças-médicas e de suspensão. Logo, por igual período deve ser prorrogado o prazo de avaliação.

III - Dessa forma, considerando que o recorrente entrou em exercício em 26/8/99 e foi exonerado em 26/2/2003, não há que se falar que tenha adquirido o direito à estabilidade no cargo público.

IV - É legal o indeferimento do pedido de exame de insanidade mental fundamentado no fato de que, há época dos fatos, o recorrente freqüentava curso em nível de pós-graduação e, no momento da avaliação, participava de curso de habilitação para corretor de seguros, além de que se apresentava perante a comissão com a capacidade de entendimento preservada e o mérito do procedimento administrativo destinava-se à avaliação definitiva do seu perfil durante o período experimental para o cargo de Agente de Polícia.

V - Encontra-se suficientemente motivada a conclusão do relatório que opinou pela não confirmação do recorrente no cargo de agente de polícia, vez que estribada não só nos relatórios mensais sobre o seu desempenho, mas também em atos por ele praticados durante o período de estágio, os quais resultaram diversas sindicâncias administrativas e processo-crime, punidos, respectivamente com quatro suspensões e uma condenação penal transitada em julgado. Recurso ordinário desprovido.

As disposições constantes no projeto estão em conformidade com o entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre o tema.

Por essa razão, concluímos que o projeto encontra-se revestido de juridicidade, cabendo ao Plenário da Casa a análise quanto ao mérito. 

Londrina, 23 de novembro de 2009.

Paulo Anchieta da Silva
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 23 de novembro de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR
        VICE-PRESIDENTE                              MEMBRO 

